LEI 515/05

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA  PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DO ANO 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Francisco Antonio farias, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes orçamentárias do Município de Ubarana - SP, relativas ao exercício financeiro de 2006, compreendendo:

I
as diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município, sua estrutura e organização, e de suas eventuais alterações;

II
as prioridades e metas da administração pública municipal;

III
as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município;

IV
as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; e

V
as disposições gerais.


§ 1º - Integram a presente Lei, as metas e riscos fiscais da administração pública municipal, e outros demonstrativos, constantes dos Anexos respectivos.



§ 2º - As prioridades e Metas Fiscais constarão de anexo específico que será elaborado e encaminhado em conjunto com a proposta do Projeto de Lei atinente ao Plano Plurianual. 

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Das Diretrizes Gerais



Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo, seus fundos e entidades da administração direta, nos termos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, observando-se os seguintes objetivos principais:

I
combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social;

II
municipalização integral do ensino fundamental, da primeira à oitava série;

III
dar apoio aos estudantes carentes, de prosseguirem seus estudos no ensino médio e superior;

IV
promover o desenvolvimento do Município e o crescimento econômico;

V
reestruturação e reorganização dos serviços administrativos, buscando maior eficiência de trabalho e de arrecadação;

VI
assistência à criança e ao adolescente;

VII
melhoria da infra-estrutura urbana;

VIII
oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à população carente, através do Sistema Único de Saúde.


Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado em conformidade com as diretrizes fixadas nesta Lei, com o artigo 165, §§ 5º, 6º; 7º, e 8º, da Constituição Federal, com a Lei  Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, assim como em conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.



§ 1º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá :

I
o orçamento fiscal;

II
orçamento de investimento das empresas;

III
o orçamento da seguridade social.



§ 2º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a receita em anexo próprio e de acordo com a classificação constante do Anexo I - Natureza da Receita - da Portaria Interministerial nº 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.



§ 3º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa, com relação à sua natureza, no mínimo por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação, de acordo com o que dispõe o artigo 6º da Portaria Interministerial nº 163, de 2001, do Ministério da Fazenda e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.



§ 4º - Caso o projeto de lei do orçamento seja elaborado por sistema de processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar acesso aos dados do programa respectivo aos técnicos do Poder Legislativo para que estes possam processar eventuais alterações ocasionadas pela apresentação de emendas e devidamente aprovadas.

Seção II

Das Diretrizes Específicas


Art. 4º - A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2006, obedecerá as seguintes disposições:

I
cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas;

II
cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de um programa;

III
as atividades com a mesma finalidade de outras já existentes deverão observar o mesmo código, independentemente da unidade orçamentária;

IV
a alocação dos recursos na Lei Orçamentária será efetuada de modo a possibilitar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo;

V
na estimativa da receita considerar-se-á a tendência do presente exercício e o incremento da arrecadação decorrente das modificações na legislação tributária;

VI
as receitas e despesas serão orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2005;

VII
somente poderá incluir novos projetos, desde que devidamente atendidos aqueles em andamento, bem como após contempladas as despesas de conservação com o patrimônio público;

VIII
os recursos legalmente vinculados à finalidade específica deverão ser utilizados exclusivamente para o atendimento do objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.



Parágrafo Único - Os projetos a serem incluídos na lei orçamentária anual poderão conter previsão de execução por etapas, devidamente definidas nos respectivos cronogramas físico-financeiros.



Art. 5º - Para atendimento do disposto nos artigos anteriores, as unidades orçamentárias dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como das entidades da administração direta, encaminharão  ao Setor de Contabilidade, Finanças e Orçamento da Prefeitura Municipal, suas propostas parciais até o dia 31 de julho de 2005.



Parágrafo Único - As unidades orçamentárias projetarão suas despesas correntes até o limite fixado para o ano em curso, considerada as suplementações, ressalvados os casos de aumento ou diminuição dos serviços a serem prestados;



Art. 6º - A Lei Orçamentária Anual não poderá prever como receitas de operações de crédito montante que seja superior ao das despesas de capital, excluídas aquelas por antecipação de receita orçamentária.



Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual deverá conter reserva de contingência para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.



Parágrafo único - A reserva de contingência corresponderá aos valores apurados a partir da situação financeira do mês de Julho do corrente exercício, projetado até o seu final, observando-se o limite de 5% da receita corrente líquida.



Art. 8º - A concessão de subvenções sociais, auxílios e contribuições a instituições privadas, que prestem serviços nas áreas de saúde, assistência social e educação, dependerá de autorização legislativa e será calculada com base em unidade de serviços prestados ou postos à disposição dos interessados, obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados pelo Poder Executivo.



§ 1º - As subvenções sociais serão concedidas a instituições privadas sem fins lucrativos que tenham atendimento direto ao público, de forma gratuita.



§ 2º - A concessão de auxílios estarão subordinadas às razões de interesse público e obedecerão às seguintes condições:

I
destinar-se-ão, exclusivamente, às entidades sem fins lucrativos;

II
destinar-se-ão à ampliação, aquisição de equipamentos e de material permanente e instalações.



§ 3º - A destinação de recursos para entidades privadas, a título de contribuições, terá por base, exclusivamente, em unidades de serviços prestados.



Art. 9º - O custeio, pelo Poder Executivo Municipal, de despesas de competência dos Estados, do Distrito Federal e da União, somente poderão ser realizados:

I
caso se refiram a ações de competência comum dos referidos entes da Federação, previstas no art. 23 da Constituição Federal;

II
se houver expressa autorização em lei específica, detalhando o seu objeto;

III
sejam objeto de celebração de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere.

Seção III

Da Execução do Orçamento

Art. 10 - Até trinta dias após a aprovação do orçamento, o Poder Executivo deverá estabelecer a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.



§ 1º - As receitas, conforme as previsões respectivas, serão programadas em metas de arrecadações bimestrais, enquanto que os desembolsos financeiros deverão ser fixados em metas mensais.



§ 2º - A programação financeira e o cronograma de desembolso de que tratam este artigo poderão ser revistos no decorrer do exercício financeiro a que se referirem, conforme os resultados apurados em função de sua execução.


Art. 11 - Caso ocorra frustração das metas de arrecadação da receita, comprometendo o equilíbrio entre a receita e a despesa ou mesmo as metas de resultados, será fixada a limitação de empenho e da movimentação financeira.



§ 1º - A limitação de que trata este artigo será fixada de forma proporcional à participação dos Poderes Legislativo e Executivo no total das dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária de 2006 e de seus créditos adicionais.



§ 2º - A limitação terá como base percentual de redução proporcional ao déficit de arrecadação e será determinada por unidades orçamentárias.



§ 3º - A limitação de empenho e da movimentação financeira será determinada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, respectivamente, por ato da mesa e por decreto.



§ 4º - Excluem-se da limitação de que trata este artigo as despesas que constituem obrigação constitucional e legal de execução.



Art. 12 - O Poder Legislativo, por ato da mesa, deverá estabelecer até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2006, o cronograma anual de desembolso mensal para pagamento de suas despesas. 



Parágrafo Único – O cronograma de que trata este artigo contemplará as despesas correntes e de capital, levando-se em conta os dispêndios mensais para o alcance dos objetivos de seus programas.  



Art. 13 - Para efeito de exclusão das normas aplicáveis à criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que acarretem aumento da despesa, considera-se despesa irrelevante, aquela cujo valor não ultrapasse 30% (trinta por cento), para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24, da Lei Federal nº 8.666,  de 1993.



Art. 14 - Os atos relativos à concessão ou ampliação de incentivo ou benefício tributário que importem em renúncia de receita deverão obedecer às disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, devendo estar acompanhados do demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro a que se refere o seu artigo 14.



Parágrafo Único - Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de débitos cujos montantes sejam inferiores aos dos respectivos custos de cobrança, bem como eventuais descontos para pagamento à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e Contribuições de Melhoria, desde que os valores respectivos tenham sido considerados na estimativa da receita.

CAPÍTULO III

DAS PRIORIDADES E METAS


Art. 15 - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2006 serão as especificadas no Anexo de Prioridades e Metas, conforme disposto no § 2º do artigo 1º desta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2006 e na sua execução.



Parágrafo Único - Acompanha esta Lei, demonstrativo das ações relativas a despesas obrigatórias de caráter continuado de ordem legal ou constitucional, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 2000.

CAPÍTULO IV

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA



Art. 16 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal, projetos de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre:

I 
revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções;

II
revogações das isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal;

III
revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de polícia do Município;

IV
atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado imobiliário;

V
aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução fiscal e  arrecadação de tributos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS


Art. 17 - O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:

I
a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;

II
a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e alteração  de estrutura de carreira;

III
o provimento de empregos e contratações emergenciais estritamente necessárias, respeitada a legislação municipal vigente;



Parágrafo Único - As alterações autorizadas neste artigo dependerão da existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal  e aos acréscimos dela decorrentes.



Art. 18 - O total das despesas com pessoal e encargos deverá estar de acordo com as disposições do caput e parágrafos do art. 169, da Constituição Federal, respeitado o limite adiante especificado.



§ 1º - O limite de que trata este artigo não poderá ultrapassar o porcentual máximo de 60% (sessenta por cento), assim divididos:

I
6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;

II
54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.



§ 2º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão   

computadas as despesas:

I 
decorrentes da revisão geral anual de que trata o artigo 37, X, da Constituição Federal;

II
de indenização por demissão de servidores ou empregados;

III
relativas a incentivos à demissão voluntária;

IV
decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior de que trata o "caput" deste artigo;

V
com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas com recursos provenientes:

a)
da arrecadação de contribuições dos segurados;

b)
da compensação financeira de que trata o § 9º do art.  201 da Constituição Federal;

c) 
das demais receitas diretamente arrecadas pelo fundo vinculado à previdência municipal.

VI
decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas pelo Poder Legislativo durante o período de recesso parlamentar;

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



Art. 19 - Os repasses mensais de recursos financeiros ao Poder Legislativo, serão realizados até o dia 20 de cada mês, de acordo com o disposto no art. 29-A da Constituição Federal de 1.988, introduzido pela Emenda Constitucional nº 25 de 14 de Fevereiro de 2.000.



§ 1º - Caso a Lei Orçamentária anual tenha contemplado ao Poder Legislativo dotações superiores ao limite máximo previsto no caput deste artigo, aplicar-se-á a limitação de empenho e da movimentação financeira , para ajuste ao limite.



§ 2º - Na hipótese da ocorrência do previsto no § 1º, deverá o Poder Executivo comunicar o fato ao Poder Legislativo, no prazo de noventa dias após o inicio da execução orçamentária respectiva. 



§ 3º - no caso da não elaboração do cronograma anual de desembolso mensal, os recursos financeiros serão repassados à razão de um doze avos por mês, aplicados sobre o total das despesas orçamentárias consignadas para o Poder Legislativo, respeitado, em qualquer caso, o limite máximo previsto na Constituição Federal.  



Art. 20 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual.



Parágrafo Único - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais solicitados pelo Poder Legislativo, com indicação dos recursos compensatórios, serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da data do recebimento do pedido.



Art. 21 - O sistema de controle interno do Poder Executivo será responsável pelo controle de custos e avaliação dos resultados dos programas relacionados a:


I
execução de obras;

II
controle de frota;

III
coleta e disposição do lixo domiciliar;



IV
Controle de almoxarifado;

V
Processos Licitatórios;

VI
Aplicação no desenvolvimento do ensino;

VII
Acompanhamento da  execução orçamentária e financeira.


Art. 22 - Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa, conforme determina o disposto no art. 35, § 2º, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, a sua programação poderá ser executada na proporção de um doze avos do total da despesa orçada.



Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal na data supra, arquivada em pasta e encadernada anualmente em livro próprio para o registro de Leis.

Mario Sérgio R. Oliveira

Secretário

LEI Nº 515/05

ANEXO PREVISTO NO ART. 4º, PAR. ÚNICO

I - DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

1.
Pessoal e Encargos Sociais

2.
Alimentação Escolar

3.
Atendimento Ambulatorial Emergencial e Hospitalar - Sistema Único de Saúde

4.
Atendimento à População com Medicamentos

5.
Benefícios Previdenciários

6.
Manutenção do Ensino Fundamental

7.
Manutenção da Educação Infantil

8.
Sentenças Judiciais com Trânsito em Julgado

9. Fornecimento de Cestas Básicas aos Servidores Públicos

10. Fornecimento de Cestas Básicas, Leite e Remédios a pessoas carentes.

11. Manutenção dos serviços de ação continuada

12. Aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino 

13. Aplicação na manutenção dos serviços de saúde

14. Assistência Social

15. Cultura, Desporto e Lazer

16. 
Desenvolvimento Agrário

17. Transporte Escolar

18. pagamento de despesas Secretaria da Educação para manutenção do Ensino Fundamental.

Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

2005

	RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
	2002
	2003
	2004

	RECEITAS CORRENTES

  Receita de Contribuições

    Pessoal Civil

    Pessoal Militar

      Outras Contribuições Previdenciárias

      Compensação Previdenciária entre RGPS E RPPS       

  Receita Patrimonial

  Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

  Alienação de Bens

  Outras Receitas de Capital

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS

  Contribuição Patronal do Exercício

      Pessoal Civil

      Pessoal Militar

  Contribuição Patronal de Exercícios Anter.

     Pessoal Cilvil 

     Pessoal Militar

REPASSE PREV. PARA COBERTURA DO DÉFICIT
	215,23

171,05

171,05

2,87

41,31
	118,79

76,16

76,16

31,76

10,87
	207,55

153,22

153,22

23,99

30,35



	TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (I)
	215,23
	118,79
	207,55

	DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
	2002
	2003
	2004

	ADMINISTRAÇÃO GERAL

    Despesas Correntes

    Despesas de  Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

  Pessoal Civil

  Pessoal Militar

  Outras Despesas Correntes

    Comp. Previd. De aposent. RPPS e RGPS

    Comp. Previd. De Pensões RPPS e RGPS
	114,39

113,78

0,61


	119,51

119,51
	138,29

138,29

	TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II
	114,39
	119,51
	138,29

	RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (I-II)
	100,84
	(072)
	69,26

	DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS
	161,95
	161,17
	230,92


FONTE:Contabilidade do RPPS de Ubarana

Ubarana, 27 de Abril de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2005
	EVENTO
	Valor Previsto 2006

	Aumento Permanente da Receita

(-) aumento referente a transferências constitucionais 

(-) aumento referente a transferências do FUNDEF


	

	Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)
	

	Redução Permanente de Despesa (II)
	

	Margem Bruta (III) – (I+II)
	

	Saldo Utilizado (IV)

   Impacto de Novas DOCC 
	

	Margem Líquida de Expansão de DOCC (III+IV)
	


Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

2005

	EXERCÍCIO
	REPASSE CONTRIB. PATRONAL


	RECEITAS

PREVID.
	DESPESAS

PREVID.
	RESULTADO

PREVID.
	REPASSE RECEBIDO P/COBERT. DE DEFICIT RPPS

	
	
	VALOR
	VALOR
	VALOR
	

	2005

2006

2007

2008

2009

2010

2011

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

2022

2023

2024

2025

2026

2027

2028

2029

2030

2031

2032

2033

2034

2035

2036

2037

2038

2039
	263,84

265,07

266,29

267,51

268,74

268,85

267,81

266,73

266,75

267,91

266,73

264,31

259,43

258,05

257,84

250,21

251,12

247,00

240,23

229,45

218,44

209,81

202,31

194,64

174,65

163,79

145,82

127,48

103,14

92,49

80,18

66,17

60,65

55,01

50,75
	348,87

378,78

410,37

443,95

479,14

516,75

554,39

593,86

635,96

577,46

617,20

657,58

697,51

739,39

783,49

829,16

874,83

921,49

968,64

1.016,75

1.064,62

1.112,44

1.155,18

1.194,08

1.232,63

1.264,85

1.294,68

1.319,79

1.338,43

1.345,09

1.344,36

1.335,09

1.321,28

1.305,44

1.214,49
	131,59

134,70

137,81

143,00

146,55

161,85

170,86

181,88

196,21

201,14

220,15

241,51

263,54

275,32

284,83

336,87

342,78

365,83

398,77

462,94

542,92

634,32

698,05

740,42

865,30

932,09

1.048,11

1.182,60

1.368,21

1.460,53

1.546,52

1.616,12

1.642,05

1.675,86

1.683,04
	914,32

1.423,46

1.962,32

2.530,77

3.132,10

3.755,86

4.407,20

5.085,91

5.792,42

6.436,65

7.100,43

7.780,82

8.474,20

9.196,32

9.952,82

10.695,32

11.478,51

12.281,16

13.091,27

13.874,54

14.614,68

15.302,60

15.962,04

16.610,34

17.152,33

17.648,88

18.041,27

18.305,94

18.379,30

18.356,35

18.234,37

18.019,52

17.759,40

17.443,99

17.026,18
	


FONTE: Fluxo Financeiro de Receitas e Despesas da Avaliação Atuarial de 2004.

Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2005

	RECEITAS REALIZADAS
	2004


	2003


	2002

	RECEITAS DE CAPITAL

  ALIENAÇÃO DE ATIVOS

    Alienação de Bens Moveis 

    Alienação de Bens Imóveis
	
	14,01
	36,60

	TOTAL 
	0
	14,01
	36,60

	

	DESPESAS LIQUIDADAS
	2004


	2003


	2002

	APLICAÇÃO DE DOS RECURSOS COM 

  ALIENAÇÃO DE ATIVOS

    DESPESAS DE CAPITAL

      Investimentos

      Inversões Financeiras

      Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

      Regime Geral de Previdência Social

      Regime Próprio dos Servidores Públicos
	
	49,45


	

	TOTAL 
	0
	49,45
	0

	SALDO FINANCEIRO
	1,16
	1,16
	36,60


FONTE: Contabilidade da prefeitura

Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2005
	PATRIMÔNIO LIQUIDO 
	2004
	%
	2003
	%
	2002
	%

	Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado
	1.927,78
	100
	1.868,83
	100
	1.945,71
	100

	TOTAL
	1.927,78
	100
	1.868,83
	100
	1.945,71
	100

	

	REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA

	PATRIMÔNIO LIQUIDO 
	2004
	%
	2003
	%
	2002
	%

	Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado
	927,42
	100
	888,51
	100
	572,27
	100

	TOTAL
	927,42
	100
	888,51
	100
	572,27
	100


FONTE: Contabilidade da Prefeitura Municipal de Ubarana, e do RPPS

Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2005

	SETORES/PROGRAMAS/

BENEFICIÁRIOS
	RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA
	COMPENSAÇÃO

	
	Tributo/contribuição
	2006
	2007
	2008
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


Não há previsão de renuncia de receita para o próximo exercício

Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2005

FONTE: Contabilidade da prefeitura e índices de inflação.

	ESPECIFICAÇÃO
	2006
	2007
	2008

	
	Valor Corrente

(a)
	Valor Constante


	% PIB

(a / PIB)

x 100
	Valor Corrente

(b)
	Valor Constante


	% PIB

(b / PIB)

 x 100
	Valor Corrente

©
	Valor Constante


	% PIB

(c / PIB)

 x 100

	Receita Total

Receitas Não-Financeiras(I)

Despesa Total

Despesas Não Financeiras(II)

Resultado Primário (I-II)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Pública Líquida
	6.700,00

6.650,00

6.700,00

6.590,00

60,00

(150,00)

1.850,00

1.850,00
	6.298,00

6.251,00

6.298,00

6.194,60

56,40

(141,00)

1.739,00

1.739,00
	0,0002

0,0002

0,0002

0,0002

0

0

0

0
	7.102,00

7.049,00

7.102,00

6.985,00

64,00

(160,00)

1.690,00

1.690,00
	6.675,88

6.626,06

6.675,88

6.565,90

60,16

(150,40)

1.588,60

1.588,60
	0,0002

0,0002

0,0002

0,0002

0

0

0

0
	7.528,12

7.471,94

7.528,12

7.404,10

67,84

(180,00)

1.510,00

1.410,00
	7.076,43

7.023,62

7.076,43

6.959,85

63,77

(169,20)

1.419,40

1.325,40
	0,0002

0,0002

0,0002

0,0002

0

0

0

0


Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBARANA

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2005

	RISCOS FISCAIS
	PROVIDÊNCIAS

	Descrição
	Valor
	Descrição
	Valor

	Condenações Judiciais:

Ação de Reclamação Trabalhista

Ação de Indenização


	78,46

  6,53
	Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de Contingência
	84,99

	TOTAL
	84,99
	TOTAL
	84,99


FONTE:Departamento Jurídico da Prefeitura Municipal.

Ubarana, 23 de junho de 2005.

Francisco Antonio Farias 

Prefeito Municipal

